
 

Termo de Referência 
 
1.Objeto 
1.1.CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA AVALIAÇÃO DE MÉRITO E EMISSÃO DE 
PARECER TÉCNICO SOBRE PROJETOS E PRODUTOS CULTURAIS INSCRITOS NOS EDITAIS DA 
FUNDAÇÃO CULTURAL. 
1.2.Das especificações do objeto 

Ite

m  

Quanti

dade 

Ação Valor 

unitário 

Valor 

total 

01  400 AVALIAÇÃO DE MÉRITO E EMISSÃO DE PARECER 

TÉCNICO SOBRE PROJETOS E PRODUTOS CULTURAIS      

R$ 146,00 R$ 

58.400,00 

1.3.O serviço acima é classificado como comum, pois possui especificações usuais de mercado e padrões 
de qualidade definidos em edital, conforme estabelece o inciso XIII do Art. 6º da Lei Federal Nº 14.133, de 
2021. 
1.4.O presente credenciamento ficará aberto por prazo indeterminado, com vigência a partir da data de 
publicação do Edital no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
1.5.O Termo de Contrato firmado com cada credenciado terá a vigência de 12 meses, podendo ser 
prorrogado, conforme o art. 111 da Lei 14.133/2021 – “automaticamente prorrogado quando seu objeto não 
for concluído no período firmado no contrato"  
1.6.O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
2.Da fundamentação e descrição da necessidade da contratação. 
2.1.A realização de credenciamento de profissionais para avaliação de mérito e emissão de parecer técnico 
sobre projetos e produtos culturais inscritos nos editais da Fundação Cultural justifica-se pela necessidade 
de garantir a adequada análise técnica, imparcial e qualificada das propostas submetidas. Considerando a 
diversidade, complexidade e especificidade das áreas culturais contempladas nos editais, torna-se 
imprescindível a formação de um banco de avaliadores com notório conhecimento e experiência 
comprovada, capazes de assegurar critérios objetivos, transparentes e isonômicos no processo de seleção. 
Além disso, o credenciamento possibilita maior celeridade e flexibilidade na designação de pareceristas, 
atendendo à demanda variável de projetos inscritos, bem como assegura a rotatividade dos profissionais, 
evitando sobrecarga e promovendo pluralidade de visões técnicas. Tal medida também contribui para o 
fortalecimento da governança e da lisura dos processos seletivos, em conformidade com os princípios da 
administração pública, especialmente os da impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Por fim, 
o credenciamento se mostra como instrumento adequado para viabilizar a contratação de especialistas sem 
vínculo permanente, otimizando recursos públicos e garantindo a qualidade na avaliação das políticas 
culturais implementadas pela Fundação Cultural de Brusque. 
2.2.Durante o ano de 2025 a Fundação Cultural de Brusque recebeu a inscrição de 50 projetos para o edital 
do FMAC e 120 projetos para o edital da PNAB, juntos, estes 170 projetos demandaram 340 análises e 
pareceres, uma vez que cada projeto é analisado por 2 pareceristas externos. Essa avaliação externa garante 
a impessoalidade bem como garante também que profissionais técnicos de cada área analisem as propostas. 
2.3.Segundo a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 em seu Art. 78. São procedimentos auxiliares das 
licitações e das contratações regidas por esta Lei: I – Credenciamento; 

 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1188287797/Lei-n-14.133-de-01-de-Abril-de-2021#art-74


 

 

Do credenciamento 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento. 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 
I - Paralela e não excludente: Caso em que é viável e vantajosa para a administração a 
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas 
 

2.3.Previsão no plano de contratação anual [pca]: consta no PCA 2026 da Fundação Cultural de Brusque 
no número 65 o valor que será utilizado em 2026. 

 
3.Da descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 
produto. 
3.1.A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a adequada análise e seleção de projetos 
submetidos a editais públicos no âmbito cultural, garantindo a observância dos princípios da impessoalidade, 
isonomia e julgamento objetivo. Atualmente, identifica-se como problema a necessidade de realização de 
avaliações que sejam simultaneamente imparciais e tecnicamente qualificadas, considerando a complexidade 
e especificidade dos projetos culturais apresentados. A ausência de profissionais com expertise comprovada 
nas respectivas áreas pode comprometer tanto a equidade do processo quanto a qualidade da análise técnica, 
impactando diretamente a seleção de propostas viáveis e alinhadas aos objetivos das políticas públicas. 
Como solução, propõe-se a contratação de profissionais especializados, com experiência comprovada nas 
diversas áreas culturais contempladas pelos editais, bem como com conhecimento em análise e avaliação de 
projetos. Esses profissionais serão responsáveis pela emissão de pareceres técnicos fundamentados, 
considerando critérios previamente estabelecidos em edital. A solução contempla todo o ciclo de vida do 
objeto, desde a seleção e contratação dos avaliadores, passando pela análise técnica dos projetos, até a 
emissão de pareceres conclusivos, assegurando rastreabilidade, transparência e padronização dos 
procedimentos. Como resultados esperados, pretende-se garantir que:  

●​ os projetos sejam avaliados de forma imparcial, observando critérios objetivos e previamente 
definidos;  

●​ os pareceres emitidos apresentem consistência técnica, contribuindo para a seleção de propostas 
exequíveis;  

●​ haja maior qualidade no processo de tomada de decisão administrativa;  
●​ seja fortalecida a credibilidade dos editais públicos junto aos proponentes e à sociedade. 

 
4.Dos requisitos da contratação 
4.1.Do recebimento da documentação  
4.1.1.As inscrições poderão ser encaminhadas com a publicação do Edital de Credenciamento relativo a 
este TR, permanecendo o período de credenciamento aberto indefinidamente até a revogação deste 
credenciamento. 
4.2.Da participação 
4.2.1.Poderão participar do referido edital os fornecedores que atendam aos requisitos para habilitação 
descritos nos itens a seguir.  
4.2.1.1.Da regularidade jurídica 

4.2.1.1.1.regularidade jurídica para pessoa jurídica:  
a)  Cópia do contrato social e alterações posteriores, e/ou cópia da última alteração consolidada, 
registrado na junta comercial do estado, ou ainda, o certificado da condição de microempreendedor 
individual – CCMEI, caso seja microempreendedor individual. 
a.1) Em se tratando de firma individual o registro comercial devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado; 
a.2) Em se tratando de sociedade por ações, o ato constitutivo acompanhado da ata da eleição da 
diretoria em exercício. 
b) Apresentar as seguintes declarações (declarações gerais Anexo II):  

 



 

b.1) Declaração conhecimento do edital: declaro que estou ciente e concordo com as condições 
contidas no edital e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
b.2)  Declaração de não emprego de menores: declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 
constituição federal, com redação dada pela emenda constitucional, nº 20/98, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos.  
b.3) Declaração de não-emprego de trabalho degradante: declaro não possuir em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do Art. 1º e no 
inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. 
b.4) Declaração de acessibilidade: declaro que, conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 
minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
b.5) Declaração de inexistência de fato superveniente: declaro sob as penas da Lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo de credenciamento, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
b.6) Declaração parentesco: declaro sob as penas da lei que não possui proprietário, sócios ou 
funcionários que sejam servidores do órgão ou entidade contratante ou responsável pelo 
credenciamento e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente afim 
ou consanguíneo, até o segundo grau do prefeito, vice-prefeito, vereadores, e servidores municipais, 
nos termos do artigo 112 da Lei Orgânica do Município. 
b.7) Comprovante de inscrição nis/pis/pasep. 
4.2.1.1.2.regularidade jurídica para pessoa física:  
a) Cópia de documento oficial com foto, contendo CPF (CNH ou RG). 
b) Apresentar as seguintes declarações (declarações gerais Anexo II): 
b.1) Declaração conhecimento do edital: declaro que estou ciente e concordo com as condições 
contidas no edital e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
b.2) Declaração de não emprego de menores: declaro para fins do inciso XXXIII do Artigo 7° da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos.  
b.3) Declaração de não-emprego de trabalho degradante: declaro não possuir em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do Inciso III e IX do Art. 1º e no 
Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. 
b.4) Declaração de acessibilidade: declaro que, conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da previdência social e que, se aplicado ao número de funcionários da 
minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
b.5) Declaração de inexistência de fato superveniente: declaro sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo de credenciamento, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
b.6) Declaração parentesco: declaro sob as penas da lei que não possui proprietário, sócios ou 
funcionários que sejam servidores do órgão ou entidade contratante ou responsável pelo 
credenciamento e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente afim 
ou consanguíneo, até o segundo grau do prefeito, vice-prefeito, vereadores, e servidores municipais, 
nos termos do artigo 112 da lei orgânica do município. 
b.7) Comprovante de inscrição NIS/PIS/PASEP. 
4.2.1.1.3. Todos os documentos relativos à habilitação jurídica deverão ser autenticados, ou 
verificados, conforme a Lei nº 13.726/2018, exceto quando no documento constar a autenticação 

 



 

digital. 
 
4.2.1.2.Da regularidade fiscal, social e trabalhista 

4.2.1.2.1.Regularidade fiscal, social e trabalhista para pessoa jurídica:  
a) Inscrição do CNPJ, atualizada à data da abertura da inscrição (http://www.fazenda.gov.br/); 
b) Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com as fazendas estadual e municipal ou distrital, do domicílio ou sede 
do interessado; 
d) Prova de regularidade fiscal perante a fazenda nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da 
portaria conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
e) Regularidade perante a fazenda do Município de Brusque, quanto aos tributos relacionados com a 
prestação contratada (https://www.brusque.sc.gov.br/autoatendimento);  
f) Prova de regularidade com FGTS 
(https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaempregador.jsf) e; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (http://www.tst.jus.br/certidao). 
h) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, 
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 
Observação:  
a) Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
b) Caso o interessado seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda estadual ou 
da Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal 
isenção.  
c) Caso alguma Certidão esteja com prazo vencido, a comissão técnica, poderá fazer consulta por meio 
eletrônico (internet), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda, o interessado apresentar 
cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente. 
d) Caso o interessado não tenha cadastro no município de Brusque para emissão da CND municipal, 
deverá apresentar declaração de que o interessado não tem cadastro junto ao órgão municipal, 
anexando a página do site da Prefeitura e informar que não possui débitos perante o fisco da Prefeitura 
promotora do credenciamento. 
 
4.2.1.2.2. regularidade fiscal, social e trabalhista para pessoa física:   
a) prova de regularidade para com as fazendas estadual e municipal ou distrital, do domicílio ou sede 
do interessado; 
b) prova de regularidade fiscal perante a fazenda nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (pgfn), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da Portaria 
conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-geral da 
Fazenda Nacional. 
c) Regularidade perante a Fazenda do Município de Brusque, quanto aos tributos relacionados com a 
prestação contratada; 
Observação:  
a) Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
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b) Caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a Comissão Técnica, poderá fazer consulta por 
meio eletrônico (internet), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda, o interessado 
apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente. 
c) Caso o interessado não tenha cadastro no município de Brusque para emissão da CND municipal, 
deverá apresentar declaração de que o interessado não tem cadastro junto ao órgão municipal, 
anexando a página do site da prefeitura e informar que não possui débitos perante o fisco da prefeitura 
promotora do credenciamento. 

4.2.1.3.Qualificação técnica 
4.2.1.3.1. poderão participar do credenciamento pessoa físicas maiores de 18 anos e/ou pessoas 
jurídicas (inclusive mei e associações), sendo que pessoas jurídicas (inclusive mei), devem possuir 
CNAE específico com finalidade cultural explícita em sua atividade principal ou secundária, e devem: 
a) Enviar sua ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada. (Anexo I) 
b) Enviar documentos comprobatórios de currículo, releases e portfólio, incluindo o envio de links de 

endereços relacionados.                                                                            
4.2.1.3.2.Além disso, os interessados devem possuir além da qualificação específica e/ou capacitação 

técnica (experiência), a seguinte qualificação geral:                                                                                                                   
a) comprovar ter no mínimo de 5 (cinco) anos de experiência comprovada na área cultural pleiteada;  
a.1) a necessidade de qualificação técnica justifica-se visto a complexidade, bem como a necessidade 

de pareceres que sejam isentos bem como possuam o devido embasamento técnico, além de ser este o tempo 
de atuação praticado não só em editais municipais de credenciamento de pareceristas em cidades do estado 
de sc, bem como nos editais da própria fundação catarinense de cultura, justifica-se desta forma a 
necessidade de comprovação de “no mínimo de 5 (cinco) anos de experiência comprovada na área cultural 
pleiteada”. 

b) comprovar ter concluído, no mínimo, cursos de nível superior ou equivalente;                                                          
c) ter a compreensão da legislação aplicada ao mecanismo do fundo municipal de apoio à cultura de 

Brusque, da política nacional aldir blanc (pnab) e demais editais e processos de seleção de projetos culturais 
lançados pela Fundação Cultural de Brusque; 

d) ter a capacidade de redigir textos com impessoalidade, clareza e concisão; 
e) ter familiaridade com planejamento, administração e execução de projetos culturais; 
f) ter experiência em elaboração e avaliação de orçamento de projetos culturais; 
g) ter o domínio das ferramentas de planilha de cálculo e editor de texto; 
h) ter a habilidade em trabalhar com sistemas de avaliação on-line. 
i) os profissionais deverão ter conhecimento técnico comprovado na área cultural e/ou artística, 

atuação e/ou formação na área cultural e/ou reconhecido mérito artístico-cultural em no mínimo uma das 
seguintes áreas: 

i -  música; 
ii - artes cênicas, dança, teatro e circo; 
iii - cinema, fotografia e vídeo; 
iv - literatura, biblioteca e livros; 
v -  artes gráficas, artes visuais e plásticas; 
vi - folclore, cultura popular e artesanato, artes e ofícios; 
vii - patrimônio cultural material e imaterial; 
viii - arquivos históricos, instituições e espaços de memória; 
ix - design e moda; e 
x - jogos digitais e internet.   

 
4.2.1.4.Habilitação econômico-financeira para pessoa jurídica:  

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial emitida pelo Poder Judiciário da sede da 
empresa, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias.  

4.2.1.5.Declarações:  
a) Declaração conjunta, contendo: – declaração de atendimento aos requisitos de habilitação; – 
declaração de enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso; – declaração de não 
parentesco; – declaração de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição 

 



 

Federal; – declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da previdência social.  

 
4.2.2.É vedada a participação:  
4.2.2.1.De empresas que não se enquadrem nos requisitos arrolados nos itens acima;  
4.2.2.2.De pessoas jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou ser contratada 
pela administração pública;  
4.2.2.3.Direta ou indiretamente, de agente público da entidade credenciante, o que se estende a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do Art. 
9º da Lei nº 14.133/2021;  
4.2.2.4.De empresas cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto do edital;  
4.2.2.5.De empresas que estiverem em regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
4.2.2.6.De estrangeiros não autorizados a funcionar no país. 
4.2.2.7.Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a 
idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento. 
4.2.2.8.É vedada a participação no credenciamento a pessoa física e/ou jurídica que se encontrar 
enquadrada em uma das seguintes condições: a) suspensa, impedida de licitar ou de contratar com o 
município de Brusque/SC; b) declarada inidônea para licitar ou contratar com administração pública 
enquanto perdurarem os motivos da punição; c) cujos sócios, administradores, empregados, controladores 
ou profissionais do corpo técnico sejam servidores ou empregados públicos integrantes do quadro pessoal 
do Município de Brusque (art. 9º, §1º, da lei 14.133/2021) ou ainda, servidor público durante a vigência do 
credenciamento de que trata o edital, acrescida de mais seis meses, observados os termos do disposto no 
art. 102 da lei orgânica municipal; d) pessoas ou empresas que não atendam às condições e exigências 
contidas no presente TR e edital de credenciamento deste;  
4.2.2.9.Após a finalização dos serviços, o servidor responsável pela fiscalização do contrato realizará a 
análise e emitirá o parecer de aceite ou não dos serviços. 
4.2.2.10.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação de todos os fornecedores 
interessados, no caso de pessoa jurídica, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas (ceis) via <https://certidoes.cgu.gov.br/>; 
b) cadastro nacional de empresas punidas (cnep) via <https://certidoes.cgu.gov.br/>; 
4.2.2.11.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
4.2.2.12.Em caso de pessoa jurídica, os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 
nome e cnpj da matriz ou todos em nome e cnpj da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam 
ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  
4.2.2.13.Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. se a validade não constar de algum 
documento, será considerado válido por um período de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 
emissão. 
4.2.2.14.Comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, através da apresentação 
da certidão simplificada, atualizada no máximo 30 (trinta) dias da apresentação do invólucro, expedida pela 
junta comercial, para fins de aplicação dos procedimentos definidos na lei complementar nº 123/06. 
4.2.2.15.As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e uma vez 
habilitada no certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado habilitado, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
4.2.2.16.A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à 
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contratação. 
 
5.Da apresentação e envio dos documentos 
5.1.Os proponentes interessados deverão encaminhar a solicitação de credenciamento e a documentação de 
habilitação EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, através da Plataforma Eletrônica do Portal de 
Compras Públicas http://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no endereço eletrônico 
credenciamentos@brusque.sc.gov.br . Os documentos devem ser enviados em pastas zipadas, contendo 
arquivos assinados digitalmente, conforme a seguinte organização: 

Pasta zipada nº 1 – Habilitação jurídica - inexigibilidade de licitação nº ###/2026 – 
Credenciamento – Pareceristas:  
A)​ documento contendo os dados da interessada: razão social, endereço completo, cnpj/cpf, 

nis/pis/pasep, representante, telefone/e-mail (fornecido em arquivo apartado assinado 
digitalmente pelo representante legal da interessada);  

B)​ documentos de habilitação jurídica e os anexos pertinentes (declaração conjunta).  
Pasta zipada nº 2 – Qualificação técnica - inexigibilidade de licitação nº ###/2026 – 
Credenciamento – Pareceristas:  
a) documento contendo os dados da interessada: razão social, endereço completo, cnpj/cpf, 
representante, telefone/e-mail (fornecido em arquivo apartado assinado digitalmente pelo 
representante legal da interessada);  
b) documentos de qualificação técnica e os anexos pertinentes. 

5.2.Os documentos que não possuírem prazo de vigência, estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ter sido 
emitidos até 60 (sessenta) dias anteriores à data de envio da documentação. 
5.3.A ausência de algum documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o 
previsto no Edital, sem a devida complementação ou correção, inabilitará a pessoa jurídica interessada. 
5.4.O envio da documentação implica manifestação de interesse no credenciamento, bem como aceitação e 
submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e condições do Edital. 
5.5.As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste TR serão desconsideradas.  
5.6.Será firmado Termo de Credenciamento para todos os interessados que atenderem às exigências de 
habilitação. 
5.7.Encerrada a análise dos documentos apresentados, será divulgado o resultado provisório de habilitação 
no site da Fundação Cultural de Brusque <https://www.fcbrusque.sc.gov.br/edital/edital-de-credenciamento/ 
>. 
5.7.1.O prazo para interposição do recurso é de até 05 (cinco) dias úteis. 
5.8.Encerrado o prazo recursal, será divulgado em até 5 dias úteis o julgamento dos recursos e o resultado 
definitivo de habilitação e homologação do resultado final da seleção no endereço indicado no item 5.7. 
5.9.Os documentos correspondentes ao credenciamento de cada requerente serão examinados pela agente de 
contratação e pela comissão técnica instituída pela Fundação Cultural de Brusque por Portaria a ser 
designada pelo Diretor-geral da Fundação Cultural de Brusque, no momento do lançamento do Edital. 
5.10.Os documentos de habilitação jurídica, encaminhados conforme item 5.1, serão analisados pela 
agente de contratação e os documentos de habilitação técnica será analisado pela comissão técnica, que 
decidirão no prazo de até 05 cinco) dias úteis pela:    

a) habilitação do(a) requerente, quando atender a todas as exigências contidas no edital e seus anexos; 
b) inabilitação da requerente, quando deixar de apresentar a documentação solicitada ou apresentá-la 
com vícios, defeitos ou contrariando qualquer exigência contida no edital e seus anexos. 

5.11.É facultada ao agente de contratação e a comissão técnica a promoção de diligências ou reuniões 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do credenciamento, ou solicitar esclarecimentos 
adicionais aos requerentes, que deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido pela comissão a depender de 
cada caso. 
5.12.No caso de ausência ou incorreção de algum documento apresentado, o agente de contratação e/ou a 
comissão técnica notificará o interessado para que, no prazo de 02 (dois) dias úteis sejam sanadas as 
pendências. 
5.12.1.Não sendo sanadas tais pendências no prazo estabelecido, o requerente será inabilitado. 
5.13.No caso de inabilitação, a interessada em se credenciar poderá apresentar novo pedido de 
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credenciamento, protocolando novamente os documentos de habilitação em plena validade, exigidos no 
edital e seus anexos. 
5.14.As requerentes habilitadas pelo agente de contratação serão classificadas pela data e hora que foram 
protocolados os documentos, gerando a lista dos credenciados com seus respectivos números sequenciais que 
indicará a ordem da convocação para execução dos serviços. 
5.15.A ata final contendo o julgamento  do agente de contratação e da comissão técnica, bem como o rol de 
classificação dos credenciados (lista dos credenciados) e outros documentos pertinentes ao credenciamento 
serão disponibilizados no site do municipio de Brusque https://www.brusque.atende.net,  e da Fundação 
Cultural de Brusque https://www.fcbrusque.sc.gov.br/edital/edital-de-credenciamento/ no mesmo link em que 
o edital estará disponível e publicada.    

5.16.Caso não esteja em conformidade com as exigências editalícias, a empresa deverá regularizar a 
documentação dentro do prazo do credenciamento sendo necessário apresentar novamente a documentação 
para nova apreciação.  
5.17.Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis (contado da publicação do resultado do credenciamento no pncp/sítio oficial/diário oficial).  
5.18.Os recursos serão encaminhados por meio eletrônico ao servidor à comissão designada, que poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-la à 
autoridade competente para decisão, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
5.19.Após a fase de habilitação, o credenciado será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
assinar digitalmente o termo de credenciamento.  
5.20.Ultrapassado este prazo, a pessoa credenciada perderá o direito ao objeto do edital, estando sujeita às 
sanções legais.  
5.21.O resultado do credenciamento será disponibilizado no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, 
no site da Fundação Cultural de Brusque (https://www.fcbrusque.sc.gov.br/) e no diário oficial eletrônico 
dos municípios de SC. 
5.22.Da impugnação  
5.22.1.As impugnações poderão ser feitas conforme disposto no Artigo 164 da Lei nº. 14.133/2021, e 
deverão ser protocoladas até o terceiro dia útil após a divulgação da lista de habilitados por meio 
eletrônico, no seguinte endereço de e-mail: administrativo@fcbrusque.sc.gov.br .  
5.22.2.Decairá do direito de impugnar perante a administração os termos do edital, a empresa que tenha 
aceitado sem objeção ou deixe de apontar falhas ou irregularidades até o prazo acima definido, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
6. Do Modelo de Execução do Objeto 
6.1. Das condições para prestação dos serviços 
6.1.1. Os profissionais credenciados serão convocados conforme a ordem de inscrição, observada a 
necessidade da Administração, podendo ser selecionados até 02 (dois) profissionais por área de atuação, de 
acordo com a demanda de projetos inscritos nos editais da Fundação Cultural de Brusque. 
6.1.2. A prestação dos serviços ocorrerá de forma integralmente remota (virtual), respeitada a ordem de 
credenciamento, sendo a remuneração condicionada à efetiva execução dos serviços, conforme a demanda 
específica de cada edital. 
6.1.3. Os serviços consistirão na análise de projetos culturais e na emissão de parecer técnico, sendo 
organizados por conjuntos de projetos vinculados a cada edital, observada a ordem de convocação dos 
credenciados. O pagamento será realizado por projeto analisado com respectiva emissão de parecer técnico. 
6.1.4. Com o objetivo de assegurar a isonomia e a padronização das avaliações, cada credenciado atuará 
sobre um conjunto de projetos de determinado edital. Para os editais subsequentes, serão convocados os 
próximos credenciados, respeitada a ordem de inscrição, caso haja profissionais remanescentes na fila de 
credenciamento. 
6.1.5. A Fundação Cultural de Brusque reserva-se o direito de acompanhar e fiscalizar, de forma contínua, a 
execução dos serviços prestados, podendo promover o descredenciamento do profissional em caso de 
desempenho insatisfatório, mediante processo administrativo específico, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
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6.1.6. Em caso de recusa injustificada em prestar os serviços após a convocação, o credenciado estará sujeito, 
após regular processo administrativo, às penalidades cabíveis, inclusive o descredenciamento. 
6.1.7. Poderá ser aplicada multa, conforme apuração em processo administrativo, nos termos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/2021. 
6.1.8. Poderá ainda ser aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Fundação Cultural 
de Brusque e com o Município de Brusque pelo prazo de até 03 (três) anos, nos termos da legislação vigente. 
6.2. Das condições de entrega 
6.2.1. O prazo de realização dos serviços é de até 05 (cinco) dias úteis a partir do envio dos projetos a serem 
analisados, juntamente com a ordem de compra ou empenho financeiro encaminhado pela Fundação Cultural 
de Brusque. 
6.2.2. Caso não seja possível a entrega no prazo estipulado, o credenciado deverá comunicar ao fiscal de 
contrato as razões respectivas com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, para análise de eventual 
prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior. 
6.2.3. Os serviços serão realizados de forma totalmente virtual, sob supervisão do fiscal de contrato 
designado. 
6.3. Do recebimento provisório e definitivo 
6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de conformidade com 
as especificações técnicas. 
6.3.2. Os serviços em desconformidade com as exigências estabelecidas deverão ser corrigidos pela 
contratada, sem ônus adicional para a Administração. 
6.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
verificação do atendimento integral das especificações. 
6.3.4. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a subcontratação do objeto, em razão da 
natureza técnica e singular dos serviços, cuja execução depende diretamente da qualificação e experiência do 
contratado. 
6.4. Dos critérios de convocação e seleção dos credenciados 
6.4.1. Da existência de apenas um inscrito por área/modalidade​
6.4.1.1. Na hipótese de haver apenas um profissional credenciado em determinada área de atuação, este será 
automaticamente convocado para a execução dos serviços, desde que mantidas as condições de habilitação. 
6.4.2. Da existência de mais de um inscrito por área/modalidade​
6.4.2.1. Havendo mais de um credenciado na mesma área, a convocação observará prioritariamente a ordem 
cronológica de inscrição.​
6.4.2.2. A ordem de inscrição será divulgada em meio oficial da Fundação Cultural de Brusque, assegurando 
transparência e isonomia. 
6.4.3. Da possibilidade de sorteio​
6.4.3.1. Excepcionalmente, poderá ser realizado sorteio para distribuição equitativa de demandas simultâneas 
entre credenciados da mesma área.​
6.4.3.2. O sorteio será realizado em sessão pública, preferencialmente em meio eletrônico, com registro em 
ata e possibilidade de acompanhamento pelos interessados.​
6.4.3.3. A data, horário e procedimento do sorteio serão previamente divulgados nos canais oficiais da 
Fundação Cultural de Brusque. 
6.4.4. Da transparência da ordem de classificação​
6.4.4.1. A lista de credenciados será publicada e mantida atualizada em meio oficial, contendo a ordem de 
inscrição/classificação.​
6.4.4.2. Alterações decorrentes de desistência, descredenciamento ou penalidades serão devidamente 
publicadas. 
6.4.5. Da ausência de credenciados em determinada área​
6.4.5.1. Na inexistência de credenciados em área específica, poderá ser convocado profissional de área 
correlata, desde que comprovada compatibilidade técnica.​
6.4.5.2. A decisão deverá ser devidamente justificada pela Administração, com base em critérios técnicos.​
6.4.5.3. O profissional poderá recusar a demanda sem prejuízo de sua posição no credenciamento. 
 
 

 



 

6.5. Das obrigações entre as partes 
6.5.1. Das obrigações da contratante 
6.5.1.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros necessários ao custeio dos serviços contratados. 
6.5.1.2. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
contratada, bem como mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
6.5.1.3. Considerar, para efeito de pagamento, apenas os serviços efetivamente executados e aprovados pelo 
fiscal de contrato. 
6.5.1.4. Emitir a autorização de fornecimento, ordem de compra ou instrumento equivalente. 
6.5.1.5. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao cumprimento de suas obrigações, 
observadas as normas estabelecidas neste Termo de Referência. 
6.5.1.6. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas à execução dos serviços. 
6.5.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela contratada. 
6.5.1.8. Acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços por meio de fiscalização designada. 
6.5.2. Das obrigações da contratada 
6.5.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e em sua proposta, assumindo 
integral responsabilidade pelos riscos e despesas decorrentes da execução do objeto. 
6.5.2.2. Executar os serviços de forma satisfatória, observando as orientações da Fundação Cultural de 
Brusque e as especificações deste Termo de Referência, apresentando a respectiva nota fiscal. 
6.5.2.3. Refazer ou corrigir os serviços recusados pela Administração, sem ônus adicional, no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
6.5.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, nos termos dos arts. 12, 13 e 17 a 27 
do Código de Defesa do Consumidor. 
6.5.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica a obrigação de substituir, reparar, corrigir ou refazer, às 
suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, os serviços que apresentarem irregularidades. 
6.5.2.6. Acatar todas as orientações da Fundação Cultural de Brusque, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
6.5.2.7. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços, incluindo taxas, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais. 
6.5.2.8. Executar os serviços nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 
6.5.2.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto.                                                  
 
7.Do modelo de gestão do contrato. 
7.1.Os serviços objeto do termo de referência serão realizados por escopo, de acordo com as necessidades da 
Fundação Cultural de Brusque. 
7.2.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
7.3.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
7.4.O fiscal técnico acompanhará a execução dos serviços contratados, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração. 
7.4.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a 
correção da execução, determinando prazo para a correção. 
7.4.2.O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
7.4.2.1.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.5.O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento tempestivo, as garantias, e a formalização de eventuais 

 



 

apostilamento e/ou termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
7.5.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
7.6.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de compra, do 
registro de ocorrências, das alterações etc.   
7.6.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.6.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.6.3.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o Art. 158 
da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso e Decreto 
Municipal nº 9430/2023. 
7.6.4.Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n° 14133/2021 e Decreto Municipal nº 9430/2023 (conforme 
termo de ciência em anexo), designam-se os servidores abaixo elencados para fiscalização e 
acompanhamento acerca da execução do contrato resultante deste certame: 
 
 

 

Órgão Fiscal Administrativo 

Titular Suplente 

FCB Rafael Nascimento Vargas -  ocupante 
do cargo de Diretor administrativo 
financeiro. 

Gustavo Zimmermamm Schaefer – 
ocupante do cargo de Assessor de 
eventos.  

 

órgão Fiscal Técnico 

Titular Suplente 

FCB Lisete da Silva Cotta de Mello - 
ocupante do cargo de Instrutora.  

Thiago Luis da Costa Martins – 
ocupante do cargo de arte-educador.  

 
8.Dos critérios de medição e de pagamento. 
8.1.Da medição dos serviços 
8.1.1.A medição do serviço será realizada com base na quantidade de projetos avaliadas e pareceres 
efetivamente emitidos e entregues pelo credenciado conforme demanda de cada Edital da Fundação 
Cultural de Brusque. 
8.1.1.2.Para fins de medição, serão considerados apenas os pareceres, por unidade, que estejam 
completos e devidamente fundamentados, observem os critérios estabelecidos no edital e seus anexos, 
tenha sido entregue dentro do prazo estipulado, seja validado pela equipe da Fundação Cultural. 
8.2.Do recebimento do objeto. 
8.2.1. O objeto será recebido provisoriamente quando do recebimento do relatório técnico pela Fundação 
Cultural de Brusque. 
8.2.1.1.Em caso de inconsistências ou qualquer tipo de problema, o Fiscal Técnico do contrato deverá 

 



 

apontar eventuais inconsistências no prazo de até 48 horas após o recebimento do objeto. Decorrido este 
prazo sem manifestação, o recebimento do objeto será considerado definitivo para fins de pagamento. 
8.2.1.2.Após notificado pelo Fiscal Técnico do Contrato, o credenciado terá o prazo máximo de 48 horas 
para sanar quaisquer inconsistências ou vícios. 
8.3.Do pagamento. 
8.3.1.O pagamento pela efetiva entrega do objeto será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do 
recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura com o detalhamento do bem/serviço, 
devidamente atestada pelo agente responsável, exclusivamente por transferência bancária para conta de 
titularidade do credor, observada a ordem cronológica de pagamentos (Art. 141 da Lei 14.133/2021).  
8.3.1.1.É vedada a utilização de boletos bancários ou códigos identificadores.  
8.3.1.2.A contratada deverá, no ato da contratação, apresentar Declaração de Dados Bancários 
acompanhada de comprovante de titularidade da conta. Qualquer alteração desses dados deverá ser 
comunicada imediatamente à Administração; eventual atraso ou impedimento de pagamento decorrente de 
informação incorreta ou desatualizada ocorrerá sob conta e risco da contratada, sem ônus para o Município.  
8.3.1.3.Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o documento será devolvido 
ao fornecedor e o pagamento ficará suspenso até a regularização, reiniciando-se o prazo após a 
reapresentação, sem ônus para a Administração.  
8.3.2.A critério da Administração, poderão ser descontados dos valores devidos as despesas referentes a 
multas, indenizações ou quaisquer obrigações da contratada.  
8.3.3.Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, a prova de regularidade fiscal exigida pelo Art. 68 da Lei 14.133/2021.  
8.3.4.A emissão de documentos fiscais deverá observar o Decreto Municipal nº 9.512/2023 (retenção do 
IRRF).  
8.3.5.Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendências financeiras decorrentes de penalidades 
ou inadimplemento contratual.  
8.3.6.É vedado pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas vinculadas ao fornecimento de 
bens ou à prestação de serviços.  
8.3.7.Em caso de atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado 
monetariamente nos termos do art. 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina.  
8.3.8.Os pagamentos estão sujeitos às retenções tributárias cabíveis, conforme legislação vigente. 
8.4.Da liquidação. 
8.4.1.Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para fins de liquidação. 
8.4.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

    a) o prazo de validade; 
    b) a data da emissão; 
    c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
    d) o período respectivo de execução do contrato; 
    e) o valor a pagar; e 
    f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.4.3.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;  
8.4.4.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133/2021. 
8.4.5.Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.                                          

 



 

8.4.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.4.7.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.4.8.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
8.5.Do reajuste 
8.5.1.Nos termos do art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser reajustado 
após 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da contratação (abril de 2026), mediante 
aplicação do IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. O reajuste dependerá de 
solicitação formal da contratada, observada a legislação vigente.  
 
9.Da forma e critérios de seleção do fornecedor. 
9.1.Da forma de seleção. 
9.1.1.Os serviços a serem contratados serão selecionados através do Edital de Credenciamento nº 01/2026 
FCB e seus anexos.                            

  Segundo a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 
Art. 74. é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.                                                        
Art. 79. o credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas; 

9.2.Todos os que atenderem às exigências legais e editalícias serão credenciados, estando aptos a 
prestarem os serviços. 

 
10.Da estimativa do valor da contratação. 
10.1.Os custos estimados para cada contratação obedecerão a tabela 1.2. de acordo com a demanda de 
projetos apresentados por área para cada edital até o limite global estimado de R$ 58.400,00 para todas as 
contratações. 

 
11.Solicitação de credenciamento e vigência 
11.1.A solicitação de credenciamento ocorrerá nos moldes do item 5.1.  
11.2.O presente credenciamento terá vigência de 12 meses à partir da data de abertura das inscrições. 
11.3.O Termo de Contrato firmado com cada credenciado terá a vigência de 12 meses, podendo ser 
prorrogado, conforme o art. 111 da Lei 14.133/2021 – “automaticamente prorrogado quando seu objeto 
não for concluído no período firmado no contrato"  
 
12.Informações complementares 
12.1.Toda e qualquer informação quanto à execução do objeto, após formalização do contrato, deverá ser 
dirigida à Fundação Cultural de Brusque, por meio de documento devidamente protocolado no referido 
setor. 
 
13.Adequação orçamentária. 
13.1.As despesas decorrentes do presente certame correrão à conta da  dotação/fonte de recurso conforme 
parecer anexo a este. 
 
Assinado e datado digitalmente. 
Brusque/SC. 

 
 
 

 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1188287797/Lei-n-14.133-de-01-de-Abril-de-2021#art-74


 

 
 

_______________________________ 
Igor Alves Balbionot 

Diretor Geral 
Responsável pela elaboração do TR 
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